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APRENDIZAGEM - FOLHETO ORIENTATIVO – 10.04.2013 
 

. LEGISLAÇÃO: Constituição Federal (art. 7º, XXXIII e 227, caput);  Lei 10097/2000; Decreto  

5598/05; Decreto 6481/08; Lei 11180/05; Lei 11.788/08; Portaria 723/12 e 1003/08-M.T.E; Instrução 

Normativa n. 97/12-M.T.E. e legislação superveniente. 

 

. DEFINIÇÃO: contrato de trabalho especial, ajustado por escrito, a prazo determinado, onde o 

empregador se obriga a fornecer formação técnico-profissional metódica ao aprendiz inscrito em um 

programa de aprendizagem, compatível com seu desenvolvimento físico, moral e psicológico e o 

aprendiz se obriga a executar com zelo e dedicação as tarefas necessárias a essa formação. 

 

FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL - atividades teóricas e práticas, metodicamente 

organizadas em tarefas de complexidade progressiva e desenvolvidas no ambiente de trabalho (Art. 

428-CLT). 

 

. QUEM PODE SER APRENDIZ: adolescentes de 14 a 18 anos, jovens de 18 a 24 anos  e pessoas 

com deficiência de qualquer idade (CLT, Art. 428). A aprendizagem é prioritária para os 

adolescentes. 

 

.  ENTIDADES QUE PODEM REALIZAR A APRENDIZAGEM:  

- Sistema “S” (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT E SESCOOP). 

- Escolas Técnicas de Educação. 

- Entidades sem fins lucrativos de assistência ao adolescente e à educação profissional, registrados no 

CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (Art. 430, CLT). 

 

. REQUISITOS PARA ENTIDADE REALIZAR O PROGRAMA DE APRENDIZAGEM - as 

entidades devem ter estrutura adequada para manter a qualidade do processo de ensino, acompanhar e 

avaliar os resultados e manter meios didáticos apropriados e estar registrada no CMDCA se a 

aprendizagem se voltar para adolescentes. 

 

. TIPO DE CONTRATO:  contrato a prazo determinado (Art. 431, CLT). 

 

. DURAÇÃO DO CONTRATO:  máximo de 2 anos (ART. 428, CLT); 

 

. REQUISITOS DE VALIDADE DO CONTRATO:  

- matrícula e freqüência à escola, caso não haja concluído o ensino médio. 

- inscrição em programa de aprendizagem desenvolvida sob a orientação de entidade qualificada em 

formação técnico-profissional ou entidade sem fins lucrativos. 

 

. EMPREGADORES OBRIGADOS A CONTRATAR APRENDIZES: empresas de médio e 

grande porte. 

 

. COTA APRENDIZAGEM: 5% a 15% dos trabalhadores, cuja função demande formação 

profissional (Art. 429, CLT). Vide CBO. 

 

. JORNADA DE TRABALHO: até 6 horas para aprendizes que cursam o ensino fundamental e até 8 

horas para os que já concluíram, desde que computadas as horas destinadas a aprendizagem teórica 

(Art. 432, CLT). Não pode ter 8 horas diárias de prática. 

 

. REGISTRO: no Livro de Registro de Empregados e na CTPS, colocando-se sempre a palavra 

aprendiz. Lançar também em Anotações Gerais o contrato a prazo determinado. 
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. SALÁRIO: salário mínimo hora, salvo condição mais favorável e engloba as atividades teóricas e 

práticas (CLT, Art. 428, § 2º). Se houver no Estado piso regional  ou Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT) ou Acordo Coletivo de Trabalho (ACT), adotar-se-á o valor maior, 

proporcional a jornada de trabalho. 

 

. FÉRIAS: coincidentes com as férias escolares. Sem parcelamento. 

 

. FGTS: 2% sobre a remuneração.  

 

. VALE-TRANSPORTE: assegurado o benefício, nos termos da Lei 7418/85. 

 

. DESVIO DE FUNÇÃO: as atividades práticas devem ter correlação com as teóricas.  

 

. HORAS EXTRAS E COMPENSAÇÃO DE JORNADA: proibida aos aprendizes (CLT, Art. 

432). 

 

. DIREITOS DO APRENDIZ  

- receber formação técnico-profissional metódica, compatível com seu desenvolvimento físico, 

moral e psicológico. 

- todos os demais direitos trabalhistas e previdenciários aplicáveis aos trabalhadores. 

- Para o adolescente aprendiz: respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

 

. OBRIGAÇÕES DOS APRENDIZES  

- executar com zelo e diligência as tarefas necessárias ao aprendizado, de caráter teórico e prático; 

- cumprir com obrigações inerentes a todo o trabalhador, tais como: assiduidade, pontualidade, 

obediência às ordens hierárquicas, etc.  

 

. DIREITOS DO EMPREGADOR 

-  que o aprendiz cumpra com suas obrigações contratuais com zelo e dedicação. 

 

. DEVERES DO EMPREGADOR 

. cumprir os direitos trabalhistas dos aprendizes. 

 

. EXTINÇÃO DO CONTRATO:  

- ocorre no final do contrato;  

- ao completar 24 anos; 

- antecipadamente nas seguintes condições: 

a) desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, mediante laudo da entidade formadora. 

b) falta disciplinar grave (Art. 482, CLT); 

c) ausência injustificada à escola que implique a perda do ano letivo; 

d) a pedido do aprendiz. 

 

. CERTIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

- aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento. Deverá enunciar 

o título e o perfil profissional da ocupação do aprendiz. 

 

Maringá, 10.04.2013  

 

Neli Andonini    Matheus Florencio Rodrigues            

Procuradora Regional do Trabalho  Assessor Jurídico                     

MPT/PTM-Maringá   INAMARE                      


